
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.342 - RS (2013/0199718-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SUSANA NEGREIROS DA SILVA 
AGRAVANTE : LAURI GERALDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CRIMINOSO CONTUMAZ APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do 
agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e 
d) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do aspecto 
objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido também que 
não se trate de criminoso habitual (requisito subjetivo), o que não 
está preenchido no caso dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte entende ser inaplicável o princípio 
da insignificância quando ocorrer furto qualificado. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nｺ 1.388.342 - RS (2013/0199718-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :SUSANA NEGREIROS DA SILVA 
AGRAVANTE :LAURI GERALDO DA SILVA 
ADVOGADO :DEFENSORIA PﾚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO :MINISTﾉRIO PﾚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por SUSANA 

NEGREIROS DA SILVA E LAURI GERALDO DA SILVA, contra decisão 

monocrática da lavra do Exmº. Ministro Campos Marques (Desembargador 

Convocado do TJ/PR), que deu provimento ao recurso especial, a fim de 

restabelecer a sentença condenatória que não aplicou o princípio da 

insignificância.

Buscam os agravantes a reforma do decisum sustentando, em 

síntese, ser caso de incidência do princípio da insignificância, visto que a ora 

agravada Susana é primária, além do que, houve reconhecimento da figura do 

crime continuado na hipótese, nos termos do art. 71 do Código Penal. Alegam, 

ademais, que não há periculosidade em sua conduta, porque não praticaram 

qualquer ato com violência ou sob ameaça, bem como defendem ser reduzido 

o valor da res furtiva, avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta) reais.

É o sucinto relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nｺ 1.388.342 - RS (2013/0199718-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :SUSANA NEGREIROS DA SILVA 
AGRAVANTE :LAURI GERALDO DA SILVA 
ADVOGADO :DEFENSORIA PﾚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO :MINISTﾉRIO PﾚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CRIMINOSO CONTUMAZ 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, devem 
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes requisitos: 
a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade 
do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.
2. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte entende ser inaplicável o 
princípio da insignificância quando ocorrer furto qualificado. 
4. Agravo regimental não provido. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nｺ 1.388.342 - RS (2013/0199718-7)
  
RELATOR :MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE :SUSANA NEGREIROS DA SILVA 
AGRAVANTE :LAURI GERALDO DA SILVA 
ADVOGADO :DEFENSORIA PﾚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO :MINISTﾉRIO PﾚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

No caso, os recorrentes foram condenados, pela prática do 

delito previsto no art. 155, § 4º, IV, c.c art. 71, caput, ambos do Código Penal, 

às penas de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 10 

(dez) dias-multa, substituída por duas restritivas de direito, e 3 (três) anos, 1 

(um) mês e 15 (quinze) dias de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) 

dias-multa, respectivamente. O Tribunal de origem, ao apreciar a apelação 

defensiva, deu-lhe provimento, para absolvê-los da imputação feita, aplicando 

o princípio da insignificância.

No apelo nobre, o Parquet estadual requereu o afastamento do 

mencionado princípio, porque os ora agravantes perpetraram três delitos de 

furto na modalidade qualificada, sendo reincidente o acusado Lauri.

Neste aspecto, o próprio Supremo Tribunal Federal orienta que, 

para a configuração do delito de bagatela, devem estar presentes, de forma 

concomitante, os seguintes requisitos: a) conduta minimamente ofensiva; b) 

ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.

Confira-se a seguir o precedente:

EMENTA: PENAL. HABEAS CORPUS. PACIENTE 

DENUNCIADO PELO CRIME DE FURTO SIMPLES. 

REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA COISA 

FURTADA QUE SUPERAVA O SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 

À ÉPOCA DOS FATOS. REINCIDÊNCIA. FURTO 

INSIGNIFICANTE. FURTO PRIVILEGIADO. DISTINÇÃO. 

ORDEM DENEGADA.

I – A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar 

a ação atípica exige a satisfação, de forma concomitante, de 

certos requisitos, quais sejam, conduta minimamente ofensiva, 
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a ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 

inexpressiva.

II – Não se pode considerar irrelevante o furto de uma bicicleta 

avaliada em R$ 360,00, valor que, à época dos fatos, superava 

o salário mínimo então vigente.

III - Após o cumprimento de pena pelo delito de tráfico de 

drogas, o paciente furtou bicicleta avaliada em valor superior 

ao salário mínimo, comportamento que não pode ser 

considerado insignificante e demonstra a necessidade da tutela 

penal.

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 

significar um verdadeiro estímulo à prática destes pequenos 

furtos, já bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria 

para aumentar, ainda mais, o clima de insegurança hoje vivido 

pela coletividade.

V – Convém distinguir, ainda, a figura do furto insignificante 

daquele de pequeno valor. O primeiro, como é cediço, autoriza 

o reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a aplicação 

do princípio da insignificância. Já no que tange à coisa de 

pequeno valor, criou o legislador a causa de diminuição 

referente ao furto privilegiado, prevista no art. 155, § 2º, do 

Código Penal.

VI – Ordem denegada.

(HC 108117, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Primeira Turma, julgado em 07/06/2011, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG 21-06-2011 PUBLIC 

22-06-2011)

Este Sodalício aplica, por igual, o princípio da insignificância 

como causa de atipicidade da conduta, desde que presentes, na hipótese, os 

requisitos supramencionados, tal como se observa no seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. SUBTRAÇÃO DE 
BENS DE VALOR ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTA DE EFETIVA 
OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a 
mínima
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
2. Hipótese de furto, no qual não se observa a irrelevância 
da conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do 
agente, situação que demonstra a sua efetiva 
periculosidade social, exigindo-se a atuação por parte do 
Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto 
atipicidade formal e subjetiva, quanto a tipicidade 
material, que consiste na relevância jurídico-penal da 
ação, visto que restou destacado que o furto em questão 
não representa fato isolado na vida do paciente, pois 
registra antecedentes penais, sendo evidente a sua 
propensão a prática de furtos, impondo-se, portanto, a 
incidência da norma penal de modo a coibir a reiteração 
criminosa, evitando-se, assim, que pequenos crimes 
patrimoniais sejam adotados como meio de vida.
4. Habeas corpus denegado. (HC 203.545/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2011, 
DJe 1º/08/2011)

Dessa forma, a reiteração delitiva impede o reconhecimento do 

aludido princípio, já que demonstra a propensão à atividade criminosa, 

reafirmando a periculosidade do agente.

No caso em tela, os ora recorrentes não preenchem os requisitos 

necessários para a aplicação do mencionado princípio, pois consta dos autos 

que respondem por vários delitos, inclusive contra o patrimônio (fls. 453/458), 

tendo o aresto impugnado adotado posicionamento divergente da orientação 

firmada pelas Cortes Superiores.

Por oportuno, confiram-se os seguintes precedentes da Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO 

SIMPLES TENTADO. OBJETOS DE PEQUENO VALOR (UM 
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VIDRO DE CACHAÇA, TRÊS PEÇAS DE CARNE E QUATRO 

PACOTES DE LINGUIÇA, COM VALOR TOTAL DE R$ 

52.25). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA DO AGENTE. EXISTÊNCIA DE DIVERSAS 

AÇÕES EM CURSO, INCLUSIVE PELO EVENTUAL 

COMETIMENTO DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 

PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DESTA TURMA. HABEAS CORPUS 

DENEGADO.

1. A despeito do reduzido valor das res furtivae (um vidro de 

cachaça, três peças de carne e quatro pacotes de linguiça, 

avaliados em R$ 52.25) não ocorre o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado pelo Paciente, porquanto 

notória a periculosidade do Agente, que responde por outros 

crimes contra o patrimônio.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da

insignificância não foi estruturado para resguardar e 

legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 

que desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados 

pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 

Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

3. Mais. O eminente Ministro MARCO AURÉLIO, do 

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do HC 

100.690/MG, de que foi relator (DJe de 04/05/2011), em 

casuística na qual o Paciente foi condenado pela tentativa de 

furto de dois DVDs, avaliados em R$ 34,90, em um shopping 

de Minas Gerais, esclareceu que, "[s]e considerarmos, de 

forma isolada, o valor do objeto da res, nós concluiremos que 

há insignificância e que a própria sociedade não tem 

interesse nessa espécie de persecução criminal". Porém, na 

ocasião, decidiu-se pela impossibilidade da aplicação da 

princípio, "uma vez que o condenado se mostrou reincidente 

na prática de pequenos furtos".

Documento: 1260839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2013 Página  7 de 5



 
 

 

4. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a prática 

reiterada do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 

isoladamente, não superassem certo valor tido por 

insignificante, mas o excedesse na soma. Sob pena de 

verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 

mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio 

de vida. Precedentes desta Turma.

5. Conclui-se que o pequeno valor da vantagem patrimonial 

ilícita não se traduz, automaticamente, no reconhecimento do 

crime de bagatela.

6. Ordem de habeas corpus denegada, cassando a liminar 

anteriormente deferida. (HC 249.918/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 

31/10/2012)

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 

FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELO 

TRANCAMENTO DA AÇÃO. ATIPICIDADE DO FATO. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO 

PENAL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta que o 

princípio da insignificância tem como vetores a mínima 

ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da 

ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Este Sodalício, na mesma vertente da orientação da Excelsa 

Corte, reconhece a aplicação do princípio da insignificância 

como causa de atipicidade da conduta desde que presentes, na 

hipótese, os requisitos supramencionados, condicionando, no 

entanto, o aludido reconhecimento à análise do comportamento 

do agente, mormente se já responde a outras ações penais ou 

tenha praticado o delito em concurso de agentes.

3. No caso em concreto não se observa a irrelevância da 

conduta, tendo em vista a importância da res furtiva para a 

vítima, exigindo a atuação por parte do Estado. 

4. Ordem denegada. (HC 132.825/SP, Rel. Ministro ADILSON 

Documento: 1260839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2013 Página  8 de 5



 
 

 

VIEIRA MACABU (Desembargador Convocado do TJ/RJ), 

QUINTA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 03/02/2012)

Ademais, a jurisprudência desta Corte entende ser inaplicável o 

princípio da insignificância quando ocorrer furto qualificado. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 

RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 450,00. 

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO 

PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL. 

IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 

furto, para afastar a tipicidade penal, é cabível quando se 

evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 

sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena 

reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. A conduta perpetrada pela Recorrente não pode ser 

considerada irrelevante para o direito penal. O delito em tela 

- furto qualificado de telefone celular avaliado em R$ 450,00 

- não se insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de 

crime de bagatela.

3. Em recentes julgados, as duas Turmas do Colendo Supremo 

Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido de que 

determinadas qualificadoras do furto, mormente as de natureza 

objetiva, são compatíveis com a causa de diminuição prevista 

no art. 155, § 2.º, do Código Penal.

4. Na hipótese dos autos, contudo, não é o caso de se aplicar a 

pretendida causa de diminuição de pena, tendo em vista que, 

conforme apurado pela instância ordinária, o valor do bem 

subtraído é superior ao salário-mínimo vigente ao tempo do 

fato delituoso, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte, 

impede a aplicação do disposto no art. 155, § 2.º, do Código 

Penal.
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 302.157/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 

FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA 

CONDUTA NA ESFERA PENAL. ROMPIMENTO DE 

OBSTÁCULO E REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 

IMPROVIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 

cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido 

de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 

ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 

constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na 

exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento 

ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

- O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação 

do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 

cumulada, os seguintes vetores: a) mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 

c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 

agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 

112.348/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 

de 18.9.2012).

- A prática de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo 

e escalada denota maior reprovabilidade da conduta e 

evidencia a efetiva periculosidade do agente, o que afasta o 

reconhecimento da atipicidade material da conduta pela 

aplicação do princípio da insignificância, não havendo se 

falar, portanto, em ilegalidade da decisão agravada.

- O fato de o paciente ostentar péssimos antecedentes e ser 

reincidente indica que o delito em questão não é fato isolado 

em sua vida, o que demonstra que as sanções penais 

anteriormente impostas não se revelaram suficientes para 
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impedir o retorno do paciente às atividades criminosas, não se 

mostrando, pois, a reiteração compatível com a aplicação do 

princípio da insignificância.

Agravo improvido.

(AgRg no HC 237.952/MS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 

TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 10/06/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0199718-7 REsp 1.388.342 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201301997187  20800079172  3232038820128217000  4559267120128217000  70050166115  
70051493328  791729420088210019

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : SUSANA NEGREIROS DA SILVA
RECORRIDO : LAURI GERALDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUSANA NEGREIROS DA SILVA
AGRAVANTE : LAURI GERALDO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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